PROPOSTA DE ALTERAGAQ DOS ESTATUTOS

1. Motivagio:

O Decreto-Lei n.° 172-A/2014, de 14 de Novembro consagrou infimeras alteragdes ao Estatuto
das Instituigbes Particulares de Solidariedade Social, impondo as instituigbes ja constituidas a obrigagdo
de adequar os seus estatutos sob pena de perda da qualificagio como instituigBes particulares de
solidariedade social.

No cumprimento dessa obrigagao legal, a Diregéo solicitou a convocagdo de uma Assembleia
Geral Extraordinaria, na qual apresentou a proposta de alteragio dos estatutos do Grupo de Agdo Social
de S. Vicente de Pereira com vista & sua adequagéo aquele regime legal.

Tal Assembleia Geral Exiraordindria realizou-se em 29.09.2015, onde os estatutos foram
alterados e aprovados por unanimidade.

N&o obstante tal alteragéo aos estatutos, de acordo com as alteragBes previstas no Decreto-Lei
n.? 172-Al2014, de 14 de Novembro, a Diregdo Geral da Seguranga Social entende que se verificam
algumas desconformidades face ao estabelecido no Estatuto das Instituigbes Particulares de
Solidariedade Social.

2. Aspetos gerais da proposta de alteragéo:

O grosso das alteragbes prende-se com ajustes e adequagio as exigéncias estabelecidas no
Estatuto das Instituigtes Particulares de Solidariedade Social.

Em face das sugestOes apresentadas pela Direg&o Geral da Seguranga Social sdo apresentadas
alteragOes aos artigos 19, 2°, 20°, 22°, 27° 29°, 35°, 43° e 44° dos estatutos do Grupo de Agdo Social de
S. Vicente de Pereira,

Por outro lado, foi criada uma norma relativa as sangtes aplicaveis aos associados bem como,
uma norma relativa a extingéo e destino dos bens da instituigo nos fermos do Estatuto das Instituigdes
Particulares de Solidariedade Social,

Aproveitando a oporiunidade para, de igual modo, adequar os artigos 7°, 9° e 13° dos estatutos
do Grupo de Agéo Social de S. Vicente de Pereira ao Estatuto das Instituigbes Parficulares de
Solidariedade Social.

A presente proposta € apresentada em documento com a versdo integral dos estatutos com as

alteracdes real¢adas.

S, Vicente de Pereira, 22 de Fevereiro de 2022

A PRESIDENTE DA DIRECAQ




ESTATUTOS

CAPITULC |
Denominagéo, Natureza e Fins

Artigo Primeiro
Os presentes estatutos regem o GRUPO DE AGAO SOCIAL DE S. VICENTE DE PEREIRA,
instituigio particular de solidariedade social denominada “GRUPO DE ACCAO SOCIAL DE
SAO VICENTE DE PEREIRA", com sede na Avenida do Emigrante, n.° 269, 3880-820,
freguesia de S. Vicente de Pereira Jusa.

Artigo Primeiro
1. O GRUPO DE ACAO SOCIAL DE 8. VICENTE DE PEREIRA, é uma instituigao particular
de solidariedade social, sob a forma de associagéo, denominada “GRUPO DE AGAO
SOCIAL DE SAO VICENTE DE PEREIRA", sem fins lucrativos, regida pelas disposi¢des da
lei aplicavel e, em especial, pelos presentes estatutos.
2. A associagdo tem a sua sede na Avenida do Emigrante, n.° 269, 3880-820, freguesia de S.
Vicente de Pereira Jus, concelho de Ovar, distrito de Aveiro e 0 seu &mbito de atuagéo é a

nivel nacional.

Artigo Segundo
Pautando-se pelos principios orientadores da economia social e durando por tempo
indeterminado, a associagio tem por fim principal contribuir para a promog&o da popufagéo da
frequesia de S. Vicente de Pereira, dando expressdo ao dever de solidariedade e de justica

social entre os cidadéos, contribuindo para a efetivagao dos seus direitos sociais.

Artigo Segundo
1. Pautando-se pelos principios orientadores da economia social e durando por tempo
indeterminado, a associagdo tem como objetivo principal contribuir para a promogéo da
populagio da frequesia de S. Vicente de Pereira, dando expresséo ao dever de
solidariedade e de justica soclal entre os cidad&os, contribuindo para a efetivagéo dos seus

direitos sociais.
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2. Os objetivos referidos no nimero anterior concretizam-se mediante a concesséo de bens,
prestag&o de servigos e de outras iniciativas de promogéo do bem-estar e qualidade de vida
das pessoas, familias e comunidades, nomeadamente nos seguintes dominios:

a) Apoio & Infancia e juventude, incluindo as ctiangas e jovens em perigo;
b) Apoio & familia;
¢) Apoio as pessoas idosas;

d) Apoio & integragdo social e comunitéria.

Artigo Terceiro
Para prossecugéo desses objetivos, a associagdo mantém as seguintes valéncias:

a) Creche;
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) Centro de Dia para ldosos;
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Apoio Domiciliario a idosos;
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Centro de Convivio para idosos;

fom.

g) Centro de Acolhimento para mulheres vitimas de violéncia;
h) Servigos, designadamente, de festas e convivios para a comunidade;

Centro Comunitario,

= =

Formagéo profissional.

[

Artigo Quarto
A organizagdo e funcionamento dos diversos sectores de atividade constam de regulamentos
internos, elaborados pela diregio em conformidade com as normas técnicas emitidas pelos

servigos oficials competentes e sujeitos & homologag&o dos mesnios servigos.

Artigo Quinto
1. Os servigos prestados pela instituigdo serdo gratuitos ou remunerados em regime de
proporcionismo, de acordo com a situagéo economico-familiar dos utentes, apurada em
inquérito a que se devera sempre proceder.
2. A obrigatoriedade da realizagio do inquérito referido no nimero anterior n&o impedira a

solugao de qualquer caso grave e urgente.



As tabelas de comparticipagbes dos utentes serdo elaboradas em conformidade com
as normas emitidas pelos servigos sociais competentes ou com os acordos de

cooperagdo que sejam celebrados com 0s mesmos servigos.

CAPITULOII

Dos Associados

Artigo Sexto

Podem ser associados pessoas singulares maiores de dezoito anos ou pessoas coletivas.

Artigo Sétimo

Haver4 duas categorias de assoclados:

1.

Honorarios - as pessoas que, através de servigos ou donativos, déem contribuigo
especialmente relevante para a realizagdo dos fins da instituigdo, como tal
reconhecida e proclamada pela assembleia geral.

Efetivos — as pessoas que se proponham colaborar na realizagéo dos fins da
associagio, obrigando-se ao pagamento de quota anual nos montantes fixados pela
Assembleia Geral.

Artigo Sétimo

Haveréa duas categorias de associados:
1.

Assoclados Honorarios — s8o as pessoas, singulares ou coletivas, que através de
servigos prestados a favor da instituigéo ou em virtude das confribuigdes em donativos,
deem contribuigdo especialmente relevante para a realizagéo dos fins da instituigo,
como tal reconhecida e proclamada pela assembleia geral.

Associados Efetivos — sfo as pessoas, singulares ou coletivas, que se proponham
colaborar na realizag&o dos fins da associagéo, obrigando-se ao pagamento de quota

anual nos montantes fixados pela assembleia geral.

Artigo Oitavo

A qualidade de associado prova-se pela inscrigdo no livro respetivo, que a assoclagéo

obrigatoriamente possuira.
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Artigo Nono
Séo deveres dos associados:
a) Pagar pontualmente a suas quotas, tratando-se de associados efetivos; Redagdio
b) Comparecer as reunides da assembleia geral; atual
c¢) Desempenhar com zelo os cargos para que forem eleitos.

Artigo Nono

1. S&o direitos dos associados:

a) Tomar parte nas reunides da assembleia geral;

b) Eleger e serem eleitos para os cargos sociais;

¢) Requerer a convocagdo extraordinaria da assembleia geral, nos termos do nimero Proposta

cinco do artigo vigésimo sétimo. o redagao

2. Sdo deveres dos associados:

d) Pagar bontualmente a suas quotas, tratando-se de associados efetivos;

e) Comparecer s reunides da assembleia geral,

fy Desempenhar com zelo os cargos para que forem eleitos.

Artigo Décimo
Os associados gozam dos seguintes direitos:
d) Tomar parte nas reunides da assembleia geral, Redagéo
e} Eleger e serem eleitos para os cargos soclals, atual

f) Requerer a convocagéo extraordinria da assembleia geral, nos termos do nimero ¢inco

do arfigo vigésimo sétimo.

Artigo Décimo

1. Os sbcios que violarem os deveres estabelecidos no presente diploma ficam sujsitos as

seguintes sangdes:

a) Repreensao escrita;

b) Suspenséo de direitos até 60 (sessenta) dias,

¢) Demisséo. Proposta
2. 580 demitidos os socios que por atos dolosos tenham prejudicado moral ou materialmente de redagao

a associagao.
3. As sanges previstas nas alineas a) e b) do n.° 1 séo da competéncia da diregéo.



A demissdo é sangdo da exclusiva competéncia da assembleia geral, sob proposta da
dire¢ao.

A aplicagéo das sangdes previstas no n.° 1 s6 se efetivara mediante audiéncia obrigatoria
do associado.

A suspens&o de direitos no desobriga do pagamento da quota.

Artigo Décimo Primeiro

Os associados efetivos s6 podem exercer os direitos referidos no artigo anterior se tiverem
em dia o pagamento das suas quotas

Os associados efetivos s6 poderdo exercer os direitos mencionados nas als. b} e ¢) do
artigo décimo desde que tenham essa qualidade ha mais de um ano.

N&o sdo elegiveis para os orgdos da instituicio os associados que, mediante processo
judicial, inquérito ou sindicancia, tenham sido removidos dos cargos diretivos da
associaggo ou de oufra instituigdo privada de solidariedade social, ou tenham sido

declarados responséveis por irregularidades cometidas no exercicio dessas fungdes.

Artigo Décimo Primeiro

Os associados efelivos $6 podem exercer os direitos referidos no nimero um do artigo
nono se tiverem em dia 0 pagamento das suas quotas.

Os associados efetivos s0 poderdo exercer os direitos mencionados nas als. b) e ¢) do
nlimero um do artigo nono desde que tenham essa qualidade ha mais de um ano.

N&o séo elegivels para os 6rgdos da instituigdo os associados que, mediante processo
judicial, inquérito ou sindicancia, tenham sido removidos dos cargos diretivos da associagéo
ou de outra instituigio privada de solidariedade social, ou tenham sido declarados

responsaveis por imegularidades cometidas no exercicio dessas fungdes.

Artigo Décimo Segundo
A qualidade de associado néo é transmissivel quer por atos entre vivos quer por sucessao;
Sob pena de nulidade do voto, o associado néo poderé votar por si ou como representante
de outrem, nas matérias que diretamente lhes diga respeito, e nas quais seja interessado,
bem como o seu conjuge, pessoa com quem viva em condigbes anélogas as dos conjuges
e respetivos ascendentes e descendentes, bem como qualquer parente ou afim em linha
reta ou no 2.° grau da linha colateral;
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3. Os associados podem, no entanto, fazer-se representar por oufros associados nas
reunides de assembleia geral, mas cada sécio ndo poderd representar mais do que um
associado;

4. E admitido o voto por correspondéncia em todas as matérias, salvo na alteragéo dos
estatutos e na eleicdo dos orgdos da instituigdo, sob a condigéo do sentido de voto ser
expressamente indicado em relagdo ao ponto ou pontos da ordem de trabalho e a

assinatura do associado se encontrar reconhecida notarialmente,

Artigo Décimo Terceiro

1. Perdem a qualidade de associado todo aquele que dolosamente tenha prejudicado
materiaimente a instituig&o ou concorrido para o seu desprestigio, e 0s associados efetivos
que deixarem de pagar as respetivas quotas.

2. A eliminagdo dos associados efetivos que deixaram de pagar as suas quotas é da
competéncia da diregao.

3. Tal eliminagéo, no entanto, s6 se efetivara caso o associado, depois de avisado por carta
registada com aviso de recegéo para proceder ao pagamento da quota ou quotas em

divida, néo o faga no prazo de 30 dias.

Artigo Décimo Terceiro

1. Perde a qualidade de associado fodo aquele que dolosamente tenha prejudicado
materialmente a instituigdo ou concorrido para o seu desprestigio, e os associados
efetivos que deixarem de pagar as respetivas guotas.

2. A demissdo dos associados efetivos que deixaram de pagar as suas quotas € da
competéncia da diregao.

3. Tal demiss&o, no entanto, so se efetivara caso o associado, depois de avisado por carta
registada com aviso de rececio para proceder ao pagamento da quota ou quotas em

divida, néo o faga no prazo de 30 dias.

Artigo Décimo Quarto
O associado que, por qualquer forma, deixar de pertencer & instituigo néo tem o direito a
restituigdo das quotizagbes que haja pago, sem prejuizo da sua responsabilidade por todas as

prestagbes relativas ao tempo em que foi associado.
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CAPITULO NIl
Dos Orgéos da Instituigdo
Secgéo |

Artigo Décimo Quinto
S&o orgéos da instituigio a assembleia geral, a diregéo e o conselho fiscal,
Os orgéos da diregdo e fiscalizagdo néc podem ser constituidos maioritariamente por
trabalhadores da instituigéo.
O cargo de presidente do conselho fiscal ndo pode ser exercido por trabalhador da
instituig&o.
Nenhum titular de um orgdo da instituigdo pode, simultaneamente, exercer cargo em
qualquer outro 6rgao.
S6 podem ser eleitos para os érgéos da instituigo os associados que sejam maiores,

estejam no pleno gozo dos seus direitos e que hé mais de um ano sejam associados.

Artigo Décimo Sexto

O exercicio de qualquer cargo nos orgaos da instituicBo € gratuito, mas pode justificar o

pagamento de despesas dele derivadas.

Artigo Décimo Sétimo

Salvo quanto aos atos de mero expediente, a instituigéo fica obrigada com as assinaturas

conjuntas de trés elementos, ou com as assinaturas conjuntas do presidente da diregéo e

tesoureiro.

1.

Artigo Décimo Oitavo
Os membros dos 6rgéos da instituicio s@o civil e criminalmente responsaveis por faitas
gfou irregularidades cometidas no seu mandato.
Além dos motivos previstos na lei geral, os membros dos orgéos da instiluigdo ficam
exonerados de responsabilidade se:
a) Nao tiverem tomado parte na respetiva resolugéo e a reprovarem com declaragéo na
ata da sesséo imediata em que se encontrem presentes;

b) Tiverem votado contra essa resolugéo e o fizerem consignar na ata respetiva.



Artigo Décimo Nono
A durag8o do mandato dos 6rgéos da instituico é de 4 anos.
A eleigao dos 6rgdos da instituigio & feita por votagdo secreta em assembleia geral para o
efeito convocada.
As listas concorrentes ao ato eleitoral, sob pena de ndo serem admitidas, deveréo ser
entregues na sede da instituicio com a antecedéncia minima de 10 dias relativamente ao dia
da assembleia.
Os titulares dos 6rgéos sociais mantém-se em fungdes até a posse dos novos titulares.
A posse & dada pelo presidente cessante da mesa da assembleia geral e deve ter lugar até

a0 30° dia posterior ao da elei¢&o.

Artigo Vigésimo
Podem realizar-se eleigbes parciais quando no decurso do mandato ocorram vagas que no
momento, néo excedam a metade menos um do nimero total dos membros dos orgéos da
instituig&o.
O fermo do mandato dos membros eleitos nestas condigbes coincidira com a data da

tomada de posse dos drgéos eleitos.

Artigo Vigésimo
Em caso de vacatura da maioria dos titulares dos érgéos, deve proceder-se ao
preenchimento das vagas verificadas, no prazo méaximo de um més, nos termos regulados
nos estatutos.
0 termo do mandato dos membros eleitos nestas condigbes coincidira com a data da

tomada de posse dos drgéos eleitos.

Artigo Vigésimo Primeiro

Salvo quanto ao cargo do presidente da diregéo, que ndo pode ser eleito por mais de trés
mandatos consecutivos, ndo existira qualquer limitagdo no niimero de mandatos refativamente

aos restantes cargos.

Artigo Vigésimo Segundo
As reunides dos 6rgdos da instituigdo s&o convocados pelos respetivos presidentes e sé

podem deliberar com a presenga da maioria dos seus tituiares.
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As deliberagtes sdo tomadas por maioria de votos dos litulares presentes, tendo o

presidente, além do seu voto, direito a voto de desempate.

Séo nutas as deliberages:

a) Tomadas por um ¢rgdo ndo convocado, salvo se todos os seus fitulares tiverem
estado presentes ou representados, ou tiverem posteriormente dado, por escrito, o
seu assentimento a deliberaco;

b} Cujo conteldo contrarie normas legais imperativas;

¢) Que ndo estejam integralmente e totalmente reproduzidas na respetiva ata.

As deliberagbes de qualquer 6rgdo contrérias & lei ou aos estatutos, seja pelo seu objeto,

seja em virtude de irregularidades havidas na convocag&o ou no funcionamento do orgéo,

s80 anulaveis, se ndo forem nulas, nos termos do nimero anterior.

Artigo Vigésimo Segundo

Os drgdos de administragdo e fiscaliza¢&o s@o convocados pelos respetivos presidentes,

por iniciativa destes, ou a pedido da maioria dos titulares dos érgéos.

As deliberagbes sdo tomadas por maioria de votos dos titulares presentes, tendo o

presidente, além do seu voto, direito a voto de desempate.

Sdo nulas as deliberagdes:

d) Tomadas por um orgéo néo convocado, salvo se todos o0s seus titulares tiverem
estado presentes ou representados, ou tiverem posteriormente dado, por escrito, o
seu assentimento & deliberagéo;

g} Cujo contelido contrarie normas legais imperativas;

f) Que ndo estejam integralmente e totalmente reproduzidas na respetiva ata.

4. As deliberagBes de qualquer drgdo contrarias & lei ou aos estatutos, seja pelo seu objeto,

seja em virtude de irregularidades havidas na convocagéo ou no funcionamento do érgéo,

s80 anulaveis, se ndo forem nulas, nos termos do niimero anterior.

Artigo Vigésimo Terceiro

Os membros dos Orgdos da instituigiio ndo podem abster-se de votar nas deliberagGes

tomadas em reunides a que estejam presentes.

Artigo Vigésimo Quarto
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1.

2. Os fundamentos das deliberagles sobre os contratos referidos no nimero anterior

E vedada aos membros dos 6rgfos da instituigo a celebragio de contratos com a

associagéo, salvo se destes resultar manifesto beneficio para a instituigéo.

deverdo constar das atas das reunides do respetivo 6rgéo da instituigo.

Secgéo I
Da Assembleia Geral

Artigo Vigésimo Quinto

A assembleia geral & constituida por todos os associados no pleno exercicio dos seus

direitos.

Artigo Vigésimo Sexto

Compete & assemblela geral deliberar sobre todas as matérias ndo compreendidas nas

atribuicbes dos outros érgéos da associagdo e, em especial.

Eleger e destituir, por votagfo secreta, os membros da respetiva mesa, ¢ a totalidade ou
a maioria dos membros da dire¢ao e fiscalizagéo;

Definir as linhas essenclals de atuag&o da instituigéo;

Apreciar e votar anualmente orgamento e o programa de ag&o para o exercicio seguinte,
bem como, o relatério e contas da geréncia;

Deliberar sobre a aquisi¢io onerosa e a alienagao ou oneragéo a qualquer titulo de bens
imdveis e de oufros bens patrimoniais de rendimento ou de valor historico ou artistico;
Deliberar sobre a realizagdo de empréstimos;

Deliberar sobre a alteragédo dos estatutos e sobre a extingdo, ciséo ou fuséo da
associagao;

Fixar os montantes da guota minima;

Autorizar a direcBo a suspender temporariamente a cobranga da quota fixada nos
termos da alinea anterior;

Deliberar sobre a demiss&o dos associados, nos termos do nimero um, primeira parte,
do artigo décimo terceiro, e sobre a concesséo da qualidade de associado honorério,
nos fermos do nimero um do artigo sétimo;

Vigiar a fidelidade do exercicio dos drgaos da instituigéo aos objetivos estatutarios;

Propor medidas tendentes a uma melhor eficiéncia dos servigos;
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) Autorizar a associagio a demandar os membros dos ¢érgdos da instituigio por factos
praticados no exercicio das suas fungles,

m) Aprovar a ades8o a unides, federagles ou confederagdes;

n) Deliberar sobre a admissao e eliminagéo de assoclados sempre estes tenham prejudicado
materialmente a Instituicdo ou a tenham denegrido;

o) Deliberar sobre qualquer matéria da competéncia da direg8o que esta entenda dever
submeter a sua apreciagéo.

Artigo Vigésimo Sexto
Compete & assembleia geral deliberar sobre todas as matérias ndo compreendidas nas
atribuicGes dos outros drgdos da associag@o e, em especial:

a) Eleger e destituir, por votag&o secreta, os membros da respetiva mesa, e a totalidade ou
a maioria dos membros da dire¢éo ¢ fiscalizagéo;

b) Definir as linhas essencials de atuagéo da institui¢éo;

¢) Apreciar e votar anualmente o orgamento e o programa de agdo para o exercicio
seguinte, bem como, o refatorio e contas da geréncia;

d) Deliberar sobre a aquisicdo onerosa e a afienagéo ou oneragéo a qualquer titulo de bens
imévels e de outros bens patrimoniais de rendimento ou de valor histérico ou artistico;

e) Deliberar sobre a realizagéo de empréstimos;

f) Deliberar sobre a alteragio dos estatutos e sobre a extingéo, cisdo ou fuséo da
associagéo;

) Fixar os montantes da quota minima;

h) Autorizar a diregio a suspender temporariamente a cobranga da quota fixada nos termos
da alinea anterior;

i) Deliberar sobre a demisséo dos associados, nos termos do nmero um, primeira parte, do
artigo décimo terceiro, e sobre a concessdo da qualidade de associado honorario, nos
termos do nimero um do artigo sétimo;

j}  Vigiar a fidelidade do exercicio dos 6rgéos da instituigéo aos objetivos estatutarios;

K) Propor medidas tendentes a uma methor eficiéncia dos servigos;

) Autorizar a associaggo a demandar os membros dos Grgéos da instituigéo por factos
praticados no exercicio das suas funcoes,

m} Aprovar a adesdo a unides, federagbes ou confederagdes;
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n) Deliberar sobre a admiss@o e demissdo de associados sempre que estes tenham
prejudicado materialmente a Instituig&o ou a tenham denegrido;
o) Deliberar sobre qualquer matéria da competéncia da diregéio que esta entenda dever

submeter a sua apreciagéo.

Artigo Vigésimo Sétimo

1. A assembleia geral reunira em sesses ordinarias e extracrdinrias e é dirigida, em ambos
0s casos, pefa respetiva mesa, constituida por um presidente, um primeiro secretario e por
um segundo secretario.

2. O presidente & substituido nas suas faltas ou impedimentos pelo primeiro secretério.

3. Os secretarios s&o substituidos nas suas faltas ou impedimentos pelos sécios escolhidos
por quem presidir & assembleia.

4. A assembleia reunira em sesséo ordinaria, duas vezes em cada ano:

a) Até 31 de Dezembro do ano em que finde o mandato dos 6rgéos da instituicdo em
exercicio, para eleicéo dos novos 0rgéos;

b) uma até ao dia 31 de Margo, para aprovagdo do relatério e contas da geréncia e
parecer do conselho fiscal;

¢} outra até ao dia 30 de Novembro, para apreciagio e votagdo do orgamento e do
programa de ago;

5. A assemblela geral extraordinaria reunira quando convocada pelo presidente da mesa a
pedido do 6rgdo de administraggo ou do ¢rgdo de fiscalizago, ou a requerimento de dez
por cento do nimero de associados no pleno gozo dos seus direitos.

6. A assembleia prevista no niimero anterior dever4 realizar-se no prazo méximo de 30 dias
a contar da data da recegéo do pedido ou do requerimento, e s6 podera funcionar desde

que estejam presentes trés quartas partes dos associados que a requereram.

Artigo Vigésimo Sétimo
1. A assembleia geral reunird em sessGes ordinarias e exiraordinérias e é dirigida, em
ambos o0s casos, pela respetiva mesa, constituida por um presidente, um primeiro
secretario e por um segundo secretario.
2. O presidente é substituido nas suas faltas ou impedimentos pelo primeiro secretario.
3. Os secretarios s&o substituidos nas suas faltas ou impedimentos pelos sdcios escolhidos

por quem presidir & assembleia.
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4. A assembleia reunira em sesséo ordinaria em cada ano:

d) Até 31 de Dezembro do ano em que finde o mandato dos Orgéos da instituigéo em
exercicio, para eleigéo dos novos orgéos;

e) Até ao dia 31 de Margo, para aprovagéo do relatério e contas da geréncia e parecer
do conselho fiscal;

f) Até ao dia 30 de Novembro, para apreciagéo e votag&o do programa de agéo e do

orgamento para o ano seguinte e do parecer do org&o de fiscalizago.

5. A assembleia geral extraordinaria reunira quando convocada pelo presidente da mesa a

pedido do 6rgéo de administrag&io ou do 6rgo de fiscalizagéo, ou a requerimento de
dez por cento do nimero de associados no pleno gozo dos seus direitos.

A assembleia prevista no niimero anterior deverd realizar-se no prazo méximo de 30
dias a contar da data da recegdo do pedido ou do requerimento, e s podera funcionar

desde que estejam presentes trés quartas partes dos assoclados que a requereram.

Artigo Vigésimo Oitavo

Compete & mesa da assembleia geral dirigir, orientar e disciplinar os trabathos da

assembleia, representa-la e, em especial:

3)

b)

Decidir sobre o0s protestos ¢ reclamagdes respeitantes aos atos eleitorais, sem prejuizo
de recurso, nos termos legais;

Conferir posse acs membros dos 6rgdos da instituigéo.

Artigo Vigésimo Nono
A convocatdria da assembleia, subscrita pelo presidente da mesa ou seu substituto,
deve ser feita com pelo menos quinze dias de antecedéncia.
A anteced@ncia prevista no numero anterior é de 30 dias guando se trate de assembleia
para elei¢éo dos rgéos da instituigao.
A convocatéria é afixada na sede da associagio e é também feita pessoalmente, por
meio de aviso postal remetido ao assoclado, por correio eletrénico desde que na ficha
do associado conste o respefivo enderego, ou entregue em méo, devendo neste caso
assinado o ato de recegéo em copia do aviso convocatorio.
Independentemente das convocatérias, é dada publicidade & realizagdo das

assembleias gerais nas edigdes da associago e no sitio institucional se os houver, e em
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1.

aviso afixado nas instalagdes da instituigdo em local de acesso piblico, bem como de
anincio publicado nos dois jornais de maior circulag&o da area onde se situe a sede.

Da convocatdria deve constar o dia, hora e local e a ordem de trabalhos.

Artigo Vigésimo Nono
A convocatoria da assembleia, subscrita pelo presidente da mesa ou seu substituto,
deve ser feita com pelo menos quinze dias de antecedéncia.
A antecedéncia prevista no n(mero anterior & de 30 dias quando se trate de assembleia
para eleigéo dos érgaos da instituigdo.
A convocatéria é afixada na sede da associacfo e remefida, pessoalmente, a cada
assoclado através de correio eletronico ou por meio de aviso postal.
Independentemente das convocatérias, & dada publicidade & realizagdo das
assembleias gerais nas edicdes da associagéo e no sitio institucional se os houver, e
em aviso afixado nas instalagdes da instituigdo em local de acesso ptblico, bem como
de anncio publicado nos dois jornais de maior circulagéo da area onde se situe a sede.

Da convocatéria deve constar o dia, hora, local e a ordem de trabalhos.

Artigo Trigésimo
A assemblela geral reunird a hora marcada na convocatoria, se estiver presente mais de
metade dos associados com direito de voto, ou meia hora depois com qualquer nimero
de presengas.
Na falta de qualquer dos membros da mesa, o presidente ou quem o substituir,
convidars, de entre os associados presentes, 0s necessérios para completar a sua

composicao, ndo podendo nenhum deles ser membro da direg&o ou do conselho fiscal,

3. A assembleia geral extraordinaria convocada a requerimento dos associados s6 podera

reunir, se estiverem presentes trés quartos dos requerentes.

Artigo Trigésimo Primeiro

Salvo o disposto nos niimeros seguintes, as deliberagfes da assembleia geral séo tomadas

por maioria dos votos dos associados presentes.

Para aprovagio das deliberagbes sobre as matérias constantes nas aiineas f), I} e m), do

arfigo vigésimo sexto, é necesséria uma maioria de dois tergos dos votos expressos.

Proposta
de

alteragdo



Artigo Trigésimo Segundo
S&o anulaveis as deliberagbes tomadas sobre matérias estranhas & ordem do dia, salvo se

todos os associados comparecerem a reunido e todos concordarem com o aditamento.

Artigo Trigésimo Terceiro
De todas as reunides da assembleia geral serdo lavradas atas em livros proprios as quais
serdo assinadas pelos membros que constituiram a mesa.

Secgéo i
Da Direcgéo

Artigo Trigésimo Quarto
A diregao do Grupo de Aggo Social de Séo Vicente de Pereira é constituida por nimero impar
de cinco a freze membros, os quais distribuirBo entre si os cargos de presidente, vice-
presidente, secretario, tesoureiro € vogais.

Artigo Trigésimo Quinto

Compete a direcéo dirigir & administrar a instituigo e, designadamente:

a) Organizar os orgamentos, contas de geréncia e quadros de pessoal e submeté-los o
visto dos servigos oficiais competentes;

b) Elaborar os programas de agéo da instituigo, articulando-os com os planos e programas
gerais de seguranga social e respeitando as instrugbes emitidas pelo Ministério dos
Assuntos Soclals no dominio da sua compsténcia legal;

¢} Fixar ou modificar a estrutura dos servigos da instituig&o e regular o seu funcionamento,
elaborando regulamentos infernos de acordo com as normas, técnicas emitidas pelos
servicos oficiais competentes e submetendo-os 4 homologagao dos mesmos;

d) Velar pela organizagéo e funcionamento dos servigos;

e) Contratar os trabalhadores da Instituigdo de acordo com as habilitagdes legais adequadas
& exercer em relagéo a eles a competente agéo disciplinar;

f) Deliberar sobre a admisséo e eliminaggo de associados;

) A eliminago dos associados, referida na alinea anterior, s0 deveré ser efeluada depois
dos mesmos terem sido avisados do facto e das suas consequéncias, e ser-lhes dado um
prazo para regularizarem a situagao;

Redagdo

atual



h) Manter sobre a sua guarda e responsabilidades os bens e valores perfencentes &
instituigao;

i} Dellberar sobre a aceitagéo de herangas, legados e doagles, com respeito pela
legislag&o aplicavel;

i} Providenciar sobre fontes de receita da instituigéo;

k) Efetuar depdsitos a prazo, tendo em conta as orientagbes técnico-normativas gerais,
de caréter financeiro, do Instituto de Gest&o Financeira da Seguranga Social;

) Propor a assembleia geral a aquisigéo cnerosa e a alienag&o ou oneragéo de bens a
que se refere a alinea d) do artigo vigésimo sexto;

m) Celebrar acordos de cooperagdo com os servigos oficiais da seguranga social,

n) Representar a associagéo em juizo e fora dele.

Artigo Trigésimo Quinto
Compete ao 6rgéo de administragao gerir a instituicéo e representa-la, incumbindo-lhe,
designadamente:
a) Garantir a efetivagéo dos direitos dos beneficiarios;
b) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do 6rgéo de fiscalizagéo o relatério e
contas de geréncia, bem como 0 orgamento e programa de ag#o para o ano seguinte;
¢) Assegurar a organizagdo e o funcionamento dos servicos e equipamentos,
nomeadamente elaborando os regulamentos internos que se mostrem adequados e
promovendo a organizagéo e elaboragéo da contabilidade, nos termos da lei;
d) Organizar o quadro do pessoal e contratar e gerir o pessoal da instituigao;
e) Representar a instiluig&o em juizo ou fora dele;
f} Zelar pelo cumprimento da lei, dos estatutos e das deliberagbes dos érgdos da

instituig&o.

Artigo Trigésimo Sexto
Compete, em especial, ao presidente da diregao:
a) Superintender na administragéio da associagdo, orientar e fiscalizar os respetivos
servigos;
b) Despachar os assuntos normais de expediente e outros que caregam de solugéo
urgente, sujeitando estes Uitimos & confirmagao da diregéo na primeira reunido

seguinte;
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¢} Promover a execugéo das deliberagbes da assembleia geral e da diregao;
d) Assinar os atos de mero expediente e, juntamente com outro membro da diregéo, os

atos e contratos que obriguem a associagao.

Artigo Trigésimo Sétimo
Compete ao vice-presidente coadjuvar o presidente no exercicio das suas atribuigdes e

substitul-lo nas suas faltas ou impedimentos.

Artigo Trigésimo Oitavo
Compete ao secretério:
a) Lavrar as atas das sessOes e superintender nos servigos de expediente;

b) Organizar 0s pracessos dos assuntos que devam ser apreciados pela diregao.

Artigo Trigésimo Nono

Compete ao tesoureiro:

a) Receber e guardar valores da associagéo;

b) Assinar as autorizages de pagamento e as guias de receita conjuntamente com o
presidente; arquivar todos os documentos de receita e despesa, bem como assinar nos
termos do artigo décimo sétimo com outros membros da diregfo documentos que
vinculem a Instituig&o.

c) Apresentar mensalmente & dirego o balancete, em que se discriminardo as receitas e

despesas do més anterior.

Artigo Quadragésimo

Compete aos vogais exercer as fungdes que lhes sejam afribuidas pela diregéo.

Artigo Quadragésimo Primeiro
1. Adiregéo devera reunir, pelo menos, uma vez em cada més.
2. De todas as reunides serdo lavradas atas em livio proprio e assinadas pelos membros

presentes.

Secgdo IV

Do Conselho Fiscal



Artigo Quadragésimo Segundo

0O conselho fiscal & constituido por trés membros: um presidente e dois vogais.

Artigo Quadragésimo Terceiro
Compete ao conselho fiscal inspecionar e verificar todos os atos de administragéo do grupo
zelando pelo cumprimento dos estatutos e regulamentos e, em espscial.
1. Dar parecer sobre o relatbrio anual e contas de geréncia apresentados pela dire¢ao;
2. Emitir parecer sobre qualquer assunto que |he seja submetido pela diregéo.

Artigo Quadragésimo Terceiro
Compete ao orgéo de fiscalizagdo o controlo e fiscalizagde da instituigdo, podendo, nesse
ambito, efeluar aos restantes drgdos as recomendagdes que entenda adequadas com vista ao
cumprimento da lei, dos estatutos e dos regulamentos, e designadamente:
a) Fiscalizar o 6rgéo de administragdo da instituigo, podendo, para o efeito, consultar a
documentag8o necesséria;
b) Dar parecer sobre o relatorio e contas do exercicio, bem como sobre o programa de agéo e
orgamento para o ano seguinte;
¢) Dar parecer sobre quaisquer assuntos que 0s outros 6rgdos submetam a sua apreciagdo;

d) Verificar o cumprimento da lei, dos estatutos e dos regulamentos.

Artigo Quadragésimo Quarto
1. O conselho fiscal pode propor & diregdo reunides extraordinarias para discuss&o conjunta
de determinados assuntos.
2. Os membros do conselho fiscal podem assistir sempre que o julguem conveniente, as

reunites da diregéo sem direito a voto.

Artigo Quadragésimo Quarto
1. O conselho fiscal pode propor a direg&o reunites extraordinérias para discusséo conjunta
de determinados assuntos.
2. Os membros do Orgho de fiscalizagio podem assistir as reunides do orgéo de

administrag&o quando para tal forem convocados pelo presidente deste 6rgéo,
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Artigo Quadragésimo Quinto
1. Oconselho fiscal devera reunir, pelo menos, uma vez em cada trimestre.
2. De todas as reunides ser&o lavradas atas em livro proprio e assinadas pelos membros

presentes.

CAPITULO IV

Da Comisséo de Pais

Artigo Quadragésimo Sexto
No exercicio das atribuicdes referidas nas alineas d) e i) do artigo trigésimo quinto a diregéo
é coadjuvada por uma comisséo de pais, com a qual devera reunir, pelo menos, uma vez

por trimestre, ou sempre que a comisséo o requeira.

Artigo Quadragésimo Sexto
No exercicio das atribuicbes referidas na alinea f) do artigo trigésimo quinto a diregéo é
coadjuvada por uma comisséo de pais, com a qual devera reunir, pelo menos, uma vez por

trimestre, ou sempre que a comisséo o requeira.

Artigo Quadragésimo Sétimo
A comiss&o de pais & constituida por representantes dos pais ou encarregados de educagéo
de criangas utentes, em ntmero de cinco a nove pessoas, designadas anualmente em

reunido geral de pais convocada para o efeito.

CAPITULOV

Do Regime Financeiro

Artigo Quadragésimo Oitavo
1. Constifuem receitas da instituigéo:
a) O produto de quotas dos associados;
b) O rendimento de herangas, legados e doagbes,
¢} As comparticipagdes dos utentes;

d) Os donativos e produtos de festas e subscrigGes;
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e) Os subsidios do Estado ou de outros organismos oficiais
2. As contas do exerciclo da Instituicho obedecerdo ao Regime de Normalizagéo

Contabilistica para as entidades do setor n&o lucrativo legalmente aplicavel.

CAPITULO VI

Disposi¢oes Diversas e Transitorias

Artigo Quadragésimo Nono
A associagdo, no exercicio das suas atividades, respeitars a agéo orientadora e tutelar do Redagdo
Estado, nos termos da legislagéo aplicavel e cooperara com outras instituigbes privadas e com atual
0s servicos oficiais competentes para obter o mais alto grau de justica, de beneficios sociais e

de aproveitamento dos recursos.

Artigo Quadragésimo Nono
1. Aextingdo da associagdo tem lugar nos casos previstos na lei.
2. Compete & assembleia geral deliberar sobre o destino dos seus bens, nos termos da

legislagdo em vigor, bem como eleger uma comisséo liquidataria.

3. Os poderes da comisséo liquidataria ficam limitados & prética dos atos meramente Proposta
conservatorios e necessarios quer a liquidagéo do patrimoénio social, quer a ultimagéo dos de )
negocios pendentes. elerageo

4, Pelos atos restantes e pelos danos que deles advenham a associago, respondem
solidariamente os fitulares dos orgéos que os praticaram.

Artigo Quinquagésimo
Os casos omissos serdo resolvidos pela assembleia geral de acordo com a legislagéo em vigor Redagdo
e as normas orientadoras emitidas pelos servigos oficiais competentes, em especial pelas atual
normas reguladoras constante no Decreto de Lei n.° 119/83 de 25 de Fevereiro, com as
alteragties que he foram introduzidas pelos Decretos Leis n°s 9/85 de 9 de janeiro, 89/85 de 1
de abril, 402/85 de 11 de outubro, 26/86 de 19 de fevereiro e 172-A/2014 de 14 de novembro.
Artigo Quinquagésimo
1. A associag8o, no exercicio das suas atividades, respeitara a ag&o orientadora e tutelar do PrOSSSta

Estado, nos termos da legislagao aplicavel e cooperara com outlras instituicSes privadas e alteragdo



com os servigos oficiais competentes para obter 0 mais alto grau de justica, de beneficios
sociais e de aproveitamento dos recursos.

. Os casos omissos serfo resolvidos pela assembleia geral de acordo com a legisiagéo em
vigor e as normas orientadoras emitidas pelos servigos oficiais competentes, em especial
pelas normas reguladoras constantes no Decreto de Lei n.° 119/83 de 25 de Fevereiro, com
as alteragdes que Ihe foram infroduzidas pelo DL n.° 9/85, de 9 de Janeiro, DL n.° 89/85, de
1 de Abril, DL n.® 402/85 de 11 de Outubro, DL n.° 26/86 de 19 de Fevereiro, DL n.° 172-
A/2014, de 14 de Novembro e Lei n.° 76/2015, de 28 de Julho.



